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A nova Constituição bra­
sileira contém diversos tó­
picos delimitando a remu­
neração dos servidores pú­
blicos, o que deverá impe­
dir a existência dos funcio­
nários conhecidos como 
"marajás". Foram apro­
vados ontem em segundo 
turno pela Assembleia 
Constituinte temas penden­
tes do título 3, referente à 
organização do Estado, e à 
definição da competência 
do Poder Legislativo, conti­
da no título 4 da nova Car­
ta. 

Ao final da sessão de on­
tem — encerrada às 21,20 
horas por falta de quórum 
— haviam sido votadas no­
venta emendas supressi­
vas, conforme declarou o 
presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guima­
rães. "Ultrapassamos a 
média de votação que hou­
ve até agora no segundo 
turno e amanhã (hoje) de­
veremos ter ainda um volu­
me maior de destaques vo­
tados porque teremos ses­
sões de manhã e à tarde", 
disse o deputado. Ele con­
vocou sessões contínuas de 
votação a partir de hoje até 
a próxima segunda-feira, 
incluindo o final de sema­
na. 

Apesar do progresso dos 
trabalhos constitucionais, 
foram adiadas as votações 
de pelo menos 29 temas po­
lémicos, que fazem parte 
dos títulos 3 e 4 da nova 
Carta. Entre estas ques­
tões adiadas estão: 

(.) A eleição em dois turnos 
para prefeitos, governadores e 
para o presidente da Repúbli­
ca. 

(.) As condições em que po­
derão se candidatar parentes 
até segundo grau de pessoas 

que ocupem mandato na mes­
ma jurisdição; 

(.) Proibição de propaganda 
paga com verba pública para a 
promoção pessoal; 

(.) Possibilidade de reeleição 
do deputado Ulysses Guima­
rães para a presidência da Câ­
mara Federal. 

Ficaram definidos diversos 
temas do capítulo sobre a ad­
ministração pública, estabele­
cendo, entre outras disposi­
ções, as seguintes: 

Ficaram definidos diver­
sos temas do capítulo sobre 
a administração pública, 
estabelecendo, entre ou­
tras disposições, as seguin­
tes: 

(.) Limite máximo e mínimo 
para a remuneração dos servi­
dores, a serem fixados em lei. 
Como parâmetro para o teto 
dos funcionários públicos fo­
ram determinados os venci­
mentos dos membros do Con­
gresso Nacional, ministros do 
Supremo Tribunal Federal, mi­
nistros de Estado e dos prefei­
tos. 

(.) Isonomia de vencimentos 
entre servidores dos poderes 
Legislativo, Judiciário e Exe­
cutivo. Ficaram de fora da iso­
nomia os funcionários das fun­
dações e autarquias; 

(.) Os proventos da aposenta­
doria serão revistos cada vez 
que se modificar a remunera­
ção dos servidores em ativida-
de; 

(.) Os professores terão apo­
sentadoria aos 30 anos de servi­
ço e as professoras após 25 
anos de atividade. 

Ficaram definidas na no­
va Constituição as compe­
tências dos municípios, que 
adquirem, pelos dispositi­
vos aprovados ontem, rela­
tiva independência em re­
lação aos estados e à 
União. 

Os prefeitos e os gover­
nadores, como ficou defini­
do na sessão de ontem, to­
marão posse no dia 1- de ja­
neiro do ano posterior à sua 
eleição e esta será realiza­
da até noventa dias antes 

"Marajás" estão próximos do fim 
A Assembleia Nacional Consti­

tuinte aprovou ontem o artigo 38 
da nova Constituição, que pode sig­
nificar o fim dos "marajás" no 
serviço público brasileiro. O texto 
contém três incisos que dificultam 
o surgimento dos salários recebi­
dos por parte dos funcionários do 
governo. O senador José Fogaça 
(PMDB-RS) disse ontem que a 
Constituinte está "a meio caminho 
para o fim dos marajás". Outro 
defensor, o deputado Farubulini 
Júnior (PTB-SP), entusiasmado 
com a questão, pediu a opinião do 
jurista Miguel Reale Júnior, du­
rante a sessão, que confirmou a 
opinião dos parlamentares. 

Três incisos do artigo 38 garan­
tem a extinção dos salários dos 
"marajás". 

"Art. 38 — A administração pú­
blica direta, indireta ou fundacio­
nal, de qualquer dos poderes da 
União, dos estados, do Distrito Fe­
deral e dos municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, im­
pessoalidade, moralidade, publici­
dade e ao seguinte: 

(...) 
XI — A lei fixará o limite máxi­

mo e a relação de valores entre a 
maior e a menor remuneração dos 

servidores públicos, observados, 
como limites máximos e no âmbito 
dos respectivos poderes, os valo­
res percebidos como remunera­
ção, em espécie, a qualquer titulo, 
por membros do Congresso Nacio­
nal, ministros do Supremo Tribu­
nal Federal e ministros de Estado 
e seus correspondentes nos esta­
dos, e, nos municípios, os valores 
percebidos como remuneração, 
em espécie, pelo prefeito. 

(...) 
XII — Os vencimentos dos car­

gos do Poder Legislativo e do Po­
der Judiciário não poderio ser su­
periores aos pagos pelo Poder 
Executivo; 

(...) 
XIV — Os acréscimos pecuniá­

rios percebidos por servidor públi­
co não serão computados nem acu­
mulados, para fins de concessão 
de acréscimos ulteriores, sob o 
mesmo título ou idêntico funda­
mento; 

Segundo a análise de um asses­
sor jurídico da Constituinte, o fim 
dos "marajás" dependerá apenas 
das "Disposições Transitórias". 
Nelas, o artigo 20 dará aos gover­
nantes a possibilidade de reduzir 
os salários dos servidores que esti­

verem em desacordo com a futura 
Constituição. O mesmo artigo es­
tabelece que não caberá a "invo­
cação do direito adquirido ou per­
cepção de excesso a qualquer títu­
lo". 

Defenderam essa mesma posi­
ção o relator da Constituinte, depu­
tado Bernardo Cabral (PMDB-
AM), e o relator adjunto, senador 
José Fogaça (PMDB-RS). "A 
Constituinte está criando mecanis­
mos para isso", disse Cabral. "As 
portas foram fechadas para os ma­
rajás", defendeu Fogaça. 

O senador gaúcho alertou, po­
rém, que, além da aprovação do 
artigo 20 das "Disposições Transi­
tórias", é preciso aprovar o inciso 
XV do artigo 38, que trata das re­
duções admitidas no texto, para as 
remunerações dos servidores. 

De acordo com a mesma fonte 
da assessoria jurídica, o inciso 
XIV do artigo 38 é o mais impor­
tante na eliminação dos "mara­
jás". Os acréscimos pecuários 
(gratificação, quinquénios e ou­
tros), normalmente considerados 
nos vencimentos dos servidores 
para efeitos de reajustes, serão ex­
tintos desses cálculos. "Desapare- • 
cera o 'efeito cascata'", analisou o 
assessor jurídico. 

desta data. Foi adiada a vo­
tação do artigo 79, que ins­
titui a eleição em dois tur­
nos para prefeitos, gover­
nadores e para presidente 
da República. Este tema 
poderá ser votado hoje, ao 
lado de um artigo que deve­
rá ser acrescentado às Dis­
posições Transitórias da 
nova Carta, estabelecendo 
o turno único para as elei­
ções municipais deste ano. 

Entre outras atribuições 

do Congresso Nacional, fi­
caram estabelecidas na no­
va Carta: 

(.) A aprovação do orçamen­
to geral da União, das opera­
ções de crédito e da dívida pú­
blica; 

(.) A autorização para que o 
presidente da República decla­
re guerra; 

(.) Fiscalização da conces­
são de canais de rádio e TV, fei­
tas pelo Poder Executivo; 

(.) Aprovação das iniciativas 
do Executivo referentes a ati-

vidades nucleares. 
(.) O Congresso poderá con­

vocar ministros de Estado pa­
ra prestar depoimentos sobre 
assunto predeterminado. Por 
360 votos a favor, 30 contra e 6 
abstenções, foi aprovada a su­
pressão da moção de discor­
dância, ou seja, a atribuição de 
o Congresso rejeitar as decla­
rações feitas pelos ministros; 

(.) A Constituinte aprovou, 
também, a supressão da mo­
ção de censura a ministros, que 
e a competência de o Congres­
so Nacional destituir ministros 

de Estado nomeados pelo pre­
sidente da República. 

(.) Para que sejam feitas 
emendas à nova Constituição, 
será preciso obter dois quintos 
dos votos dos membros da Câ­
mara dos Deputados e do Sena­
do. Foi rejeitada uma emenda 
que ampliava a possibilidade 
de serem feitas modificações à 
nova Carta. Esta emenda, de 
autoria do deputado pemede-
bista Joaci Góes, diminuía o 
número de votos necessários 
para a aprovação de mudanças 
na nova Constituição. 

O texto da nova Constituição 
Esta é a integra do texto 

aprovado ontem pela As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte: 

"Art.21 — Compete à União: 
XXI — e s t a b e l e c e r 

princípios e diretrizes para o 
sistema nacional de viação; 

Art.22 — Compete privativa­
mente à União: 

XI — trânsito e transporte 

XXVI — normas gerais de li­
citação e contratação em todas 
as modalidades, para a admi­
nistração pública, direta e indi­
reta, nas diversas esferas de 
governo, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo Po­
der Público; 

XXIII; 
Parágrafo Único — Lei com­

plementar fixará normas para 
a cooperação entre à União e os 
Estados, Distrito Federal e 
Municfpios, tendo em vista o 
equilíbrio de desenvolvimento 
e de bem-estar em âmbito na­
cional. 

Art.24 — Compete à União, 
Distrito Federal e Estados: 

XIII — assistência jurídica e 
defensoria pública; 

Art.28 — Continua adiada a 
votação 

CAPITULO IV 
DOS MUNICÍPIOS 

Art. 30. Õ Município reger-se-
á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício 
mínimo de dez dias, e aprova­
da por dois terços dos mem­
bros da Câmara Municipal, 
que a promulgará, atendidos os 
princípios estabelecidos nesta 
Constituição, na Constituição 
do respectivo Estado e os se­
guintes preceitos: 

I — eleição do Prefeito, do 
Vice-Prefeito e dos Vereado­
res, para mandato de quatro 
anos, mediante pleito direto e 
simultâneo realizado em todo o 
Pais; 

II — Adiada a sua votação 

III — posse do Prefeito e do 
Vice-Prefeito no dia primeiro 
de janeiro do ano subsequente 
ao da eleição; 

IV — número de Vereadores 
proporcional à população do 
Município, observados os se-

i guinteslimites: 
a) mínimo de nove e máximo 

de vinte e um nos Municípios 
de até um milhão de habitan­
tes; 

b) mínimo de trinta e três e 
máximo de quarenta e um nos 
Municípios de até cinco mi­
lhões de habitantes; 

c) mínimo de trinta e três e 
máximo de cinquenta e cinco 
nos Municípios de mais de cin­
co milhões de habitantes; 

V — remuneração do Prefei­
to, do Vice-Prefeito e dos Ve­
readores fixada pela Câmara 
Municipal em cada legislatura, 

Sara a subsequente, dentro de 
mites estabelecidos na Cons­

tituição Estadual e sujeita aos 
impostos gerais, incluídos o da 
renda e os extraordinários; 

VI — inviolabilidade dos Ve­
readores por suas opiniões, pa­
lavras e votos no exercício do 
mandato e na circunscrição do 
Município; 

VII — proibições e incompa­
tibilidades, no exercício da ve-
reança, similares, no que con-
ber, ao disposto nesta Consti­
tuição para os membros do 
Congresso Nacional e, na Cons­
tituição do respectivo Estado, 
para os membros da Assem­
bleia Legislativa; 

VIII — julgamento do Prefei­
to perante o Tribunal de Justi­
ça; 

IX — organização das fun­
ções legislativas e fiscalizado­
ras da Câmara Municipal; 

X — cooperação das associa­
ções representativas no plane­
jamento municipal; 

XI — iniciativa popular de 
projetos de lei de interesse es­
pecífico do Município, da cida­
de ou de bairros, através de 
manifestação de, pelo menos, 
cinco por cento do eleitorado. 

Art. 31. Compete aos Mu 
nicípios: 

I — legislar sobre assuntos 
de interesse local; 

II — suplementar a legisla­
ção federal e a estadual no que 
couber; 

III — instituir e arrecadar os 
tributos de sua competência, 
bem como aplicar suas rendas, 
sem prejuízo da obrigatorieda­
de de prestar contas e publicar 
balancetes nos prazos fixados 
em lei; 

IV -— criar, organizar e su­
primir distritos, observada a 
legislação estadual; 

V — organizar e prestar, di-
retamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse 
local, incluído o de transporte 
coletivo que tem caráter essen­
cial; 

VI — manter, com a coopera­
ção técnica e financeira da 
União e do Estado, programas 
de educação pré-escolar e de 
ensino fundamental; 

VII — prestar, com a coope­
ração técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de 
atendimento á saúde da popu­
lação; 

VIII — promover, no que 
couber, adequado ordenamen­
to territorial, mediante plane­
jamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do 
solo urbano; 

IX — promover a proteção do 
património histórico-cultural 
local, observada a legislação e 
a ação fiscalizadora federal e 
estadual. 

Art. 32 — A fiscalização do 
Município será exercida pelo 
Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo, e 
pelos sistemas de controle in­
terno do Poder Executivo Mu­
nicipal, na forma da lei. 

§ V O controle externo da Câ­
mara Municipal será exercido 
com o auxílio dos Tribunais de 
Contas dos Estados ou do Mu­
nicípio ou dos Conselhos de Tri­
bunais de Contas dos Mu­
nicípios, onde houver. 

§ 2- O parecer prévio sobre 
as contas que o Prefeito deve 
prestar anualmente, emitido 
pelo órgão competente, só dei­
xará de prevalecer por decisão 
de dois terços dos membros da 
Câmara Municipal. 

§ 2- As contas dos Municípios 
ficarão, durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de 
qualquer contribuinte, para 
exame e apreciação, o qual po­
derá questionar-lhes a legitimi­
dade, nos termos da lei. 

§ 4? É vedada a criação de 
Tribunais, Conselhos ou órgãos 
de Contas Municipais. 

Art. 36 — 0 Estado não inter­
virá em Município e a União no 
Distrito Federal ou em Mu­
nicípio localizado em Territó­
rio Federal, exceto quando: 

CAPITULO IV DA ADMI­
NISTRAÇÃO PUBLICA 

SEÇÃOI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38. A administração pú­
blica direta, indireta ou funda­
cional, de qualquer dos Pode­
res da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Mu­
nicípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, im­
pessoalidade, moralidade, pu­
blicidade e ao seguinte: 

I — os cargos, empregos e 
funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em 
lei; 

II — a primeira investidura 
em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, ressalva­
das as nomeações para cargo 
ou comissão declarados em lei 
de livre nomeação e exonera­
ção; 

III — o prazo de validade do 
concurso público será de até 
dois anos, prorrogável uma 
vez, por igual período; 

IV — será convocado para 
assumir cargo ou emprego 
aquele que for aprovado em 
concurso público de provas ou 
de provas e títulos, com priori­
dade, durante o prazo impror­
rogável previsto no edital de 

No segundo turno de vota­
ção da Assembleia Nacional 
Constituinte, ontem, foram 
daiinidos os dispositivos ou» 
tratam das atribuições, direi­
tos e deveres do funcionalis­
mo público civil e militar. 

Eis as principais questões 
definidas no dia de ontem: 

• os prefeitos, vice-prefeitos • 
vereadoras serão eleitos para um 
mandato de quatro anos e toma­
rão posse no dia primeiro de janei­
ro do ano subsequente ao do plei­
to; 

• as contas do município deve­
rão ficar à disposição de qualquer 
contribuinte durante sessenta dias 
e, em termos a ser definido em lei 
complementar, poderio ser ques­
tionadas; 

• é obrigatória a realização de 
concurso público para admissão 
nos cargos e empregos da admi­
nistração pública; 

As principais decisões 
os servidores públicos civis 

tém direito O livre sindicalização e 
à greve, não sendo garantidos os 
mesmos direitos as servidores mi­
litares; 

• lei complementar vai, ainda, 
disciplinar o direito de greve; 

• a lei fixara o limite máximo a 
ser percebido pelos servidores e 
também a relação entre o maior e 
o menor salário, observando como 
referência para o maior salário os 
valores percebidos como remune­
ração, em espécie, pelos membros 
do Congresso nacional, para os 
servidores do poder legislativo; 
pelos ministros do Supremo Tribu­
nal Federal (STF), para os funcio­
nários do poder Judiciário e pelos 
Ministros de Estado, no caso dos 
servidoras de órgãos do poder 
Executivo. 

• está garantida a isonomia de 
vencimentos para cargos de atri­
buições iguais ou assemelhados, 
do mesmo poder e entre os servi­

dores do podar Executivo, Legisla­
tivo e Judiciário. 

• aos militares também é veda­
da a filiação a partidos políticos 
enquanto permanecerem em ser­
viço efetivo: 

• os proventos dos aposentados 
serão sempre idênticos aos dos 
servidores em atividade, sendo re­
vistos na mesma proporção e data 
em que aqueles forem reajusta­
dos; 

• o funcionário público será apo­
sentado compulsoriamente aos 70 
anos e voluntariamente aos 35 
anos de serviços para os homens e 
30 para as mulheres, com proven­
tos integrais; no caso de professo­
res, o tempo de serviço é reduzido 
para 30 anos no caso dos homens 
e para 25 no caso das mulheres; 
aos 65 anos da idade já é permiti­
da a aposentadoria do funcionário 
e aos 60 a da funcionária. Desde 
que com proventos proporcionais 
ao tempo da serviço. 

• o militar que aceitar cargo pú­

blico civil permanente será trans­
ferido porá a reserva: 

Os dispositivos que continuam 
com a votação adiada, por falta de 
acordo entre as lideranças parti­
dárias são os seguintes: 

• Artigo 14, parágrafo 70 — diz 
respeito á inelegibilidade de pa­
rentes de detentores de cargos 
eletivos no poder Executivo. 

• Artigo 20. inciso VII — define 
os terrenos da marinha como bens 
da União. 

• Artigo 26, inciso II — este dis­
positivo considera as ilhas oceâni­
cas e marítimas como bens dos es­
tados. 

• Artigo 28 — determina que as 
eleiçães para governador serão 
em dois turnos. 

• Artigo 30, inciso II — eleição 
em dois turnos para prefeito. 

• Artigo 38, inciso XV — garante 
ao servidor público a irredutibili-
dade da remuneração que este re­
cebe. 

convocação, sobre novos con-
cursados, na carreira; 

V — os cargos em comissão e 
funções de confiança serão 
exercidos, preferencialmente, 
por servidores ocupantes de 
cargo de carreira técnica ou 
profissional, nos casos e condi­
ções previstos em lei; 

VI — é garantido ao servidor 
público civil o direito à livre as­
sociação sindical; 

VII — o direito de greve será 
exercido nos termos e nos limi­
tes definidos em lei comple­
mentar; 

VIII — a lei reservará per­
centual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas porta­
doras de deficiência e definirá 
os critérios de sua admissão; 

IX — a lei estabelecerá os ca­
sos de contratação por tempo 
determinado para atender a 
necessidade temporária de ex­
cepcional interesse público; 

X — a revisão geral da remu­
neração sem a distinção de 
índices dos servidores públi­
cos, civis e militares, far-se-á 
sempre na mesma data. 

XI — a lei fixará o limite má­
ximo e a relação de valores en­
tre a maior e a menor remune­
ração dos servidores públicos, 
observados, como limites má­
ximos e no âmbito dos respecti­
vos Poderes, os valores perce­
bidos como remuneração, em 
espécie, a qualquer titulo, por 
membros do Congresso Nacio­
nal, Ministros do Supremo Tri­
bunal Federal e Ministros de 
Estado e seus correspondentes 
nos Estados, e, nos Municípios, 
os valores percebidos como re­
muneração, em espécie, pelo 
Prefeito; » 

SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLI­

COS CIVIS 
Art. 40. A União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Mu­
nicípios instituirão, no âmbito 
de sua competência, regime 
jurídico único e planos de car­
reira para os servidores da ad­
ministração pública direta, das 
autarquias e das fundações pú­
blicas. 

§ 1? A lei assegurará, aos ser­
vidores da administração dire­
ta, isonomia de vencimentos 
para cargos de atribuições 
iguais ou assemelhados do 
mesmo Poder ou entre os de 
servidores dos Poderes Execu­
tivo, Legislativo e Judiciário, 
ressalvadas as vantagens de 
caráter individual e as relati­
vas à natureza ou ao local de 
trabalho. 

§ 2- Aplica-se a esses servido­
res o disposto no art. 1-, IV, VI, 
VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, 
XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII, XXIII e XXX. 

Art. 41. O servidor será apo­
sentado: 

I — por invalidez permanen­
te, decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional 
ou doença grave, contagiosa ou 

incurável especificadas em lei, 
com proventos integrais; 

II — compulsoriamente, aos 
setenta anos de idade, com pro­
ventos proporcionais ao tempo 
de serviço; 

III — voluntariamente: 
a) aos trinta e cinco anos de 

serviço, se homem, e aos trin­
ta, se mulher, com proventos 
integrais; 

b) aos trinta anos de efetivo 
exercício em funções de magis­
tério, se professor, e vinte e 
cinco, se professora, com pro­
ventos integrais; 

c) aos trinta anos de serviço, 
se homem, e aos vinte e cinco, 
se mulher, com proventos pro­
porcionais a esse tempo; 

d) aos sessenta e cinco anos 
de idade, se homem, e aos ses­
senta se mulher, com proven­
tos proporcionais ao tempo de 
serviço. 

§ 1? Lei complementar pode­
rá estabelecer exceções ao dis­
posto no inciso III, "a" e "c", 
no caso de exercício de ativida-
des consideradas penosas, in­
salubres ou perigosas. 

§ 2? A lei disporá sobre a apo­
sentadoria em cargos ou em­
pregos temporários. 

§ 3- O tempo de serviço públi­
co federal, estadual ou munici­
pal será computado integral­
mente para os efeitos de apo­
sentadoria e disponibilidade. 

§ 4? Os proventos de aposen­
tadoria serão revistos, na mes­
ma proporção e na mesma da­
ta, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores 
em atividade, e estendidos aos 
inativos quaisquer benefícios 
ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em 
atividade, inclusive quando de­
correntes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposen­
tadoria, na forma da lei. 

§5-0 benefício da pensão por 
morte corresponderá â totali­
dade dos vencimentos ou pro­
ventos do servidor falecido, até 
o limite estabelecido em lei, ob­
servado o disposto no parágra­
fo anterior. 

Art. 42. São estáveis, após 
dois anos de efetivo exercício, 
os servidores nomeados em 
virtude de concurso público. 

§ V O servidor público está­
vel só perderá o cargo em vir­
tude de sentença judicial cu 
mediante processo administra­
tivo em que lhe seja assegura­
da ampla defesa. 

§ 2- Invalidada por sentença 
judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e 
o eventual ocupante da vaga 
reconduzido ao cargo de ori­
gem, sem direito a indeniza-
ção, aproveitado em outro car­
go ou posto em disponibilidade. 

§ 3? Extinto o cargo ou decla­
rada sua desnecessidade, o ser­
vidor estável ficará em dispo­
nibilidade remunerada, até seu 

adequado aproveitamento em 
outro cargo^_ 

SEÇÃO III 
DOS SERVIDORES 

_ PÚBLICOS MILITARES . 
Art. 43. São servidores mili­

tares federais os integrantes 
das Forças Armadas e esta­
duais os das polícias militares 
e dos corpos de bombeiros mili­
tares dos Estados, dos Territó­
rios e do Distrito Federal. 

§ 1° As patentes, com prerro­
gativas, direitos e deveres a 
elas inerentes, são assegura­
das em plenitude aos oficiais 
da ativa, da reserva ou refor­
mados das Forças Armadas, 
das policias militares e dos cor­
pos de bombeiros militares dos 
Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal, sendo-lhes 
privativos os títulos, postos e 
uniformes militares. 

§ 25 As patentes dos oficiais 
das Forças Armadas são confe­
ridas pelo Presidente da Repú­
blica, e as dos oficiais das 
polícias militares e corpos de 
bombeiros militares dos Esta­
dos, Territórios e Distrito Fe­
deral, pelos respectivos gover­
nadores. 

§ 3? O militar em atividade 
que aceitar cargo público civil 
permanente será transferido 
para a reserva. 

§ 4 - 0 militar da ativa que 
aceitar cargo, emprego ou fun­
ção pública temporária, não 
eletiva, ainda que da adminis­
tração indireta, ficará agrega­
do ao respectivo quadro e so­
mente poderá, enquanto per­
manecer nessa situação, ser 
promovido por antiguidade, 
contando-se-lhe o tempo de ser­
viço apenas para aquela pro­
moção e transferência para a 
reserva, sendo depois de dois 
anos de afastamento, contínuos 
ou não, transferido apra a ina-
tividade. 

§ 5- Ao militar são proibidas 
a sindicalização e a greve. 

§6-0 militar, enquanto em 
efetivo serviço, não pode estar 
filiado a partidos políticos. 

§ V- O oficial das Forças Ar­
madas só perderá o posto e a 
patente se for julgado indigno 
do oficialato ou com ele incom­
patível, por decisão de tribunal 
militar de caráter permanente, 
em tempo de paz, ou de tribu­
nal especial, em tempo de 
guerra. 

§ 8? O oficial condenado por 
tribunal civil ou militar a pena 
restritiva da liberdade indivi­
dual superior a dois anos, por 
sentença transitada em julga­
do, será submetido ao julga­
mento previsto na parágrafo 
anterior. 

§ 9- A lei disporá sobre os li­
mites de idade, a estabilidade e 
outras condições de transferên­
cia do servidor militar para a 
inatividade. 

§ 10- Aplica-se aos servidores 
a que se refere este artigo, e a 

seus pensionistas, o disposto no 
art.41,§§4?e55. 

§ 11 Os vencimentos dos ser­
vidores militares são irre­
dutíveis, sujeitos, entretanto, 
aos impostos gerais, incluídos 
o de renda e os extraordiná­
rios. 

SEÇÃOIV 
DAS REGIÕES 

Art. 44. Para efeitos adminis­
trativos, a União poderá arti­
cular sua ação em um mesmo 
complexo geoeconômico e so­
cial, visando a seu desenvolvi­
mento e à redução das desi­
gualdades regionais. 

§ V Lei complementar dispo­
rá sobre: 

I — as condições para inte­
gração de regiões em desenvol­
vimento; 

II — a composição dos orga­
nismos regionais que executa­
rão, na forma da lei, os planos 
regionais, integrantes dos pla­
nos nacionais de desenvolvi­
mento económico e social, 
aprovados juntamente com es­
tes. 

§ 25 Os incentivos regionais 
compreenderão, além de ou­
tros, na forma da lei: 

I — igualdade de tarifas, fre­
tes, seguros e outros itens de 
custos e preços de responsabili­
dade do Poder Público; 

II — juros favorecidos para 
financiamento de atividaddes 
prioritárias; 

III — isenções, reduções ou 
diferimento temporário de tri­
butos federais devidos por pes­
soas físicas ou jurídicas. 

IV — prioridade para o apro­
veitamento económico e social 
dos rios e das massas da água 
represadas ou represáveis nas 
regiões de baixa renda, sujei­
tas a secas periódicas. 

§ 3? — Nas áreas a que se re­
fere o inciso IV, do §'2?, a União 
incentivará a recuperação de 
terras áridas e cooperará com 
os pequenos e médios proprie­
tários rurais para o estabeleci­
mento, em suas glebas, de fon­
tes de água e de pequena irri­
gação." 

(Observação: A secreta­
ria da Assembleia Nacio­
nal Constituinte informou 
ontem que a íntegra do tex­
to aprovado no final da noi­
te saiu truncada. O texto 
publicado acima foi o últi­
mo divulgado corretamen-
te. Os demais dispositivos 
aprovados na sessão de on­
tem serão publicados na 
edição de amanhã, depois 
que a Constituinte divulgar 
o texto correto. 

Até o final da noite de on­
tem, a secretaria da Cons­
tituinte também não havia 
divulgado a íntegra dos se­
guintes artigos: 23, 25, 27, 
29,33, 34, 35, 36,37 e 39). 

Sarney muda posição 
e procura dividendos 
políticos na promulgação 

por Amouri Teixeira 
de Brasília 

O presidente José Sarney 
afirmou, ontem, em entre­
vista à Radiobrás, que a 
aprovação do orçamento 
para o próximo ano, to­
mando como base a refor­
ma tributária prevista no 
novo texto constitucional, 
"vai institucionalizar aqui­
lo que a Constituição que 
está sendo votada consa­
grou, isto é, uma nova fede­
ração". 

Na prática, a decisão do 
presidente de preparar o 
orçamento de acordo com a 
futura Constituição parte 
de uma constatação sim­
ples — transmitida pelo 
presidente aos seus princi­
pais assessores na reunião 
ministerial da semana pas­
sada — e revela uma mu­
dança estratégica do go­
verno. Depois que a Consti­
tuição for aprovada, ao go­
verno cabe cumpri-la. 
Diante disso, nada resolve­
ria continuar atacando a 
Constituinte, o que só tem 
gerado um desgaste da 
imagem do governo e con­
tribuído para um perma­
nente mal-estar entre o 
Executivo e o Legislativo. 

Em vez de manter o tom 
ríspido, o presidente Sar­
ney decidiu inverter o qua­
dro, antecipando-se na 

questão do orçamento e co­
lhendo os dividendos da 
medida. 

"Esse orçamento terá a 
característica depromover 
uma mudança fundamen­
tal na vida brasileira, uma 
vez que nós teremos um or­
çamento em que a União fi­
ca com a responsabilidade 
de atender somente àquela 
parte fundamental, de es­
tabelecer diretrizes, nor­
mas, deixando aos estados 
a tarefa de executar e fis­
calizar essas obras e, ao 
mesmo tempo, dedicarse, 
com maior intensidade, a 
todas elas, como também 
aos municípios", declarou 
o presidente. 

Ao antecipar-se à propos­
ta constitucional, Sarney 
também diminui os lucros 
que o presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, tem como cer­
tos para as eleições deste 
ano. Ulysses tem na nova 
Carta a principal bandeira 
do PMDB para as eleições 
municipais. 

"O presidente fez o que 
pôde", constata o líder do 
PFL na Constituinte, depu­
tado José Lourenço. "Essa 
reforma tributária só bene­
ficia os estados ricos, os ou­
tros estão perdidos. Mas 
não adianta continuar criti­
cando uma decisão que já • 
está tomada", acrescenta. , 

AGENDA 

Hoje Ontem 
As lideranças partidá­

rias na Constituinte fe­
charam acordo com vis­
tas a fusão dos conselhos 
da República e de defesa 
nacional em um único, 
com a denominação de 
Conselho de Estado. A de­
cisão das lideranças teve 
por base o fato de os dois 
conselhos, aprovados no 
projeto em primeiro tur­
no, terem atribuições se­
melhantes. 

O novo conselho é um 
órgão superior de consul­
ta do presidente da Repú­
blica e dele participarão 
representantes do Execu­
tivo e do Legislativo. 

As lideranças, que na 
segunda-feira tinham 
analisado até o artigo 80 
do Projeto Constitucio­
nal, avançaram na dis­
cussão de hoje até o arti­
go 103, concluíram os en­
tendimentos em torno do 
capítulo que trata do Po­
der Executivo e inicia­
ram as negociações do 
capítulo do Poder Judi­
ciário. 

As votações reco­
meçam hoje. 

Por 406 votos favorá­
veis, três contrários e 
três abstenções, a Consti­
tuinte aprovou hoje, reu­
nião de emendas que de­
termina que o governa­
dor e o vice-governador 
serão eleitos noventa dias 
antes do término do man­
dato de seus antecesso­
res, e a posse se dará no 
dia 1° de janeiro do ano 
subsequente à eleição, in­
formou a agência oficial 
Radiobrás. 

Os prefeitos e vice-
prefeitos tomarão posse 
também no dia V de ja­
neiro. 

Os concursos públicos 
terão validade por dois 
anos, prorrogáveis pelo 
mesmo período. 

A lei fixará o limite má­
ximo de remuneração 
dos servidores públicos, 
que não poderão ultra­
passar os valores perce­
bidos pelos membros do 
Congresso Nacional, mi­
nistros do Supremo Tri­
bunal Federal, ministros 
de Estado e seus corres­
pondentes nos estados e 
prefeitos. 

PSDB evita acordo para 
apoiar os dois turnos 

O PSDB decidiu ontem 
não apoiar o acordo que 
permitiria a votação, nas 
disposições transitórias, de 
um dispositivo determinan­
do que as eleições munici­
pais de novembro próximo 
sejam realizadas em ape­
nas um turno. Para o líder 
do partido na Constituinte, 
deputado Arthur da Távola 
(RJ), o dispositovo é um 
"casuísmo" que, se apro­
vado, atenderá a interesses 
de alguns governadores. 

"O segundo turno para os 
municípios com mais de 
200 mil eleitores é uma con­
quista democrática", afir­
mou Arthur da Távola, que 
também é candidato à pre­
feitura do Rio de Janeiro 
pelo PSDB. A decisão da 
bancada, de não apoiar o 
acordo, foi tomada pela 
manhã e comunicada às 
demais lideranças. Sem o 
acordo de todos os líderes 
não é possível a votação do 
dispositivo, que seria apre­
sentado apenas se os dois 
turnos forem mantidos no 
corpo permanente do pro­
jeto. O líder do PSDB pre­
tende, agora, relacionar os 
constituintes favoráveis à 
manutenção dos dois tur­
nos em novembro, para ver 
as chances de vitória, caso 
a matéria vá a voto. 

Sem acordo, serão colo­
cadas em votação as emen­
das que objetivam supri­
mir os dois turnos no corpo 
permanente do projeto de 
Constituição. O PFL tem 
propostas para suprimir 
não só os dois turnos para a 
eleição de prefeitos, como 
também para governado­
res e presidente da Repú­
blica, de acordo com o de­
putado Inocêncio Oliveira 
(PE). Mas o partido, se­
gundo seu presidente, sena­
dor Marco Maciel (PE), 
aceita o sistema para as 
eleições presidenciais. O 
líder Arthur da Távola 
acha, porém, difícil a su­
pressão dos dois turnos no 
corpo permanente da futu­
ra carta. A votação da ma­
téria foi adiada, ontem, pa­
ra se tentar um novo acor­
do. 

A polémica em torno do 
assunto demonstra, confor­
me observam os líderes 
partidários, que, apesar de 
alguns partidos terem posi­
ção fechada sobre os dois 
turnos, os interesses regio­

nais estão prevalecendo 
nes t e m o m e n t o . "No 
PMDB a questão é aberta. •, 
A bancada está muito divi­
dida", afirma o líder do. 
PMDB na Constituinte, de- -
putado Nelson Jobin (RS)--
"A questão regional in­
fluencia muito. A eleição «. 
municipal está muito pró­
xima e o voto, aqui na . 
Constituinte, acaba sendo 
influenciado pela conjuntu­
ra", acrescenta o líder na 
Câmara, Ibsen Pinheiro. 
(RS). 

O acordo para se votar o 
artigo, nas disposições 
transitórias, tem o apoio do 
líder do PCB, deputado Ro­
berto Freire (PE). "Sou 
contra a exceção que o 
PFL quer. Aceito o acordo 
quanto ao método de vota­
ção e não o mérito", faz 
questão de salientar. Frei­
re também constata a divi­
são dos partidos em torno 
do assunto, principalmente 
do PMDB. "No Rio Grande 
do Sul, por exemplo, o par­
tido não quer os dois tur­
nos. Mas em Pernambuco, 
que r " , observa o ex-
pemedebista. O líder Ibsen 
Pinheiro confirma que, em 
Porto Alegre, a eleição rea­
lizada em um turno favore­
ce o candidato pemedebis­
ta, António Britto, líder nas 
pesquisas de opinião. 

"O governador de Minas 
também quer derrubar os* 
dois turnos este ano, assim 
como o pessoal ligado ao 
governador Orestes Quér-
cia", acrescentou o deputa­
do Arthur da Távola. "No 
PDS, a maioria é por um-
turno, mas vou deixar a. 
questão em aberto já que-
cada parlamentar está 
vendo o tema segundo inte­
resse de sua eleição", afir-< 
mou o líder Amaral Neto. O 
PT tem posição fechada pe?. 
los turnos e o PDT, pelo 
turno único. Mas o vice-., 
líder José Genoíno admite» 
que uma única eleição be-. 
neficiaria o PT, por exem­
plo, na região do ABC pau­
lista. 

O deputado Arthur da Tá-» 
vola afirmou que o PFL só 
voltou à mesa de negocia-, 
ção para incluir a votação 
do dispositivo, que o benefio 
cia. "E não vamos nos sub­
meter a uma pressão ab­
surda, de um partido que 
ameaça parar a Constitui­
ção", concluiu. 


